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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.780, DE 2007 

(Do Sr. Daniel Almeida) 

 
Dispõe sobre a estabilidade provisória do trabalhador vítima de acidente de trabalho 
que apresenta redução na capacidade laboral. 

 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  O art. 118 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 118. ............................................................................ 

Parágrafo único. A estabilidade referida no “caput” vigorará até 

a aposentadoria por tempo de contribuição do segurado, na hipótese de este 

apresentar redução ou restrição de sua capacidade laboral em razão do acidente do 

trabalho, independentemente de percepção de auxilio-acidente”.   

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

Como se sabe, o trabalhador só possui sua força de trabalho 

para assegurar seu próprio sustento e o de seus familiares, razão pela qual a 

Constituição Federal, nos termos do seu art. 225,  lhe assegura o direito a um 

ambiente de trabalho saudável equilibrado. 

Tal garantia constitucional, regulamentada 

infraconstitucionalmente pela legislação especializada em medicina e segurança do 

trabalho parte de um pressuposto derivado do próprio princípio de isonomia previsto 

no art. 5º como direito fundamental de todo cidadão brasileiro: se a empresa, quando 

da contratação, exige que o trabalhador se encontre em pleno gozo de sua 

capacidade laboral, tem por contrapartida, a obrigação de envidar todos os esforços 

para preservar a saúde de seus empregados. 

No entanto, não é o que, via de regra, se verifica. As 

estatísticas demonstram que as empresas estão adoecendo o trabalhador brasileiro, 

restringindo sua capacidade laboral e, pior, após o termino do período de 

estabilidade provisória legalmente previsto, rescindindo seu contrato de trabalho, 

deixando-o inteiramente entregue às incertezas da disputa, agora em condições de 

flagrante desvantagem, por uma vaga no cada vez mais competitivo mercado de 

trabalho. 
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A conseqüência é óbvia: ao retomar a busca por um emprego, 

os portadores de seqüelas redutoras da capacidade laboral, como a cada vez mais 

comum LER/DORT, vêem suas pretensões reduzidas praticamente à 

impossibilidade. 

Não resta dúvida de que a solução do problema passa pela 

adoção de normas que imponham às empresas a adoção de medidas efetivas de 

proteção à saúde do trabalhador. 

É o que pretendemos com a apresentação do presente projeto, 

para o qual pedimos o apoio de nossos pares. 

Sessões, em  15  de  agosto  de 2007. 
 

Deputado DANIEL ALMEIDA 
Relator 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

 DO MEIO AMBIENTE  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-

á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 

definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

 

CAPÍTULO VII  

 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento. 
* § 3º regulamentado pela Lei nº 9.278, de 10/05/1996 . 
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  
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§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação 

judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato 

por mais de dois anos. 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 

propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer 

forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991  
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II  

 DAS PRESTAÇÕES EM GERAL  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII  

 Das Disposições Diversas Relativas às Prestações  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 

mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação 

do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente. 

  Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.032, de 28/04/1995). 

 

Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sindicatos, associações 

de classe, Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - 

FUNDACENTRO, órgãos públicos e outros meios, serão promovidas regularmente instrução 

e formação com vistas a incrementar costumes e atitudes prevencionistas em matéria de 

acidente, especialmente do trabalho. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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